
AgInt no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1745098 - SP 
(2020/0207379-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AUFI VEICULOS E MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : CAETANO CESCHI BITTENCOURT - SP079123

CELSO RIZZO - SP160586
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684

MARCOS NARCHE LOUZADA - SP130467
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. REGIME DE 
SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS A MAIOR. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RE 
N. 593.849/MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INTERPRETAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Aufi Veículos e 
Máquinas Ltda. contra a Fazenda do Estado de São Paulo objetivando a 
restituição e/ou compensação do ICMS pago a maior em regime de 
substituição tributária 'para frente', autorizando 
efetivar administrativamente, por meio de crédito em sua escrita fiscal, 
sempre que comprovado o excesso de tributação.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido para garantir à 
autora, a partir da data do julgamento proferido pelo STF, ou seja, após 
20/10/16, o direito à restituição e/ou compensação do ICMS pago a maior, 
sendo autorizada a efetivá-lo (administrativamente), por meio de 
lançamento do crédito em sua escrita fiscal, sempre que comprovado o 
excesso de tributação, No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - Na modulação procedida pelo STF no RE n. 593.849/MG, 
verifica-se que tal questão implica a necessidade de análise de princípios e 
mandamentos constitucionais, o que é vedado no recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência do pretório Excelso. Neste mesmo diapasão, 
confira-se: (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.056/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023 
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e AgInt no AREsp n. 2.209.813/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

IV  - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Aufi Veículos e Máquinas Ltda., com fundamento no art. 105, III, 

a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO. Ação declaratória c.c. pedido de restituição/apropriação de créditos. 
ICMS. Substituição tributária 'para frente' ou progressiva. Pretensa restituição dos valores 
pagos a maior a título de ICMS, por meio de creditamento na escrita fiscal, ante a 
verificação da venda final da mercadoria (veículos novos) em importância inferior à da base 
de cálculo presumida, afastando-se a restrição da legislação de regência do Estado de São 
Paulo, que autoriza a restituição vindicada apenas nos casos emque a base de cálculo 
presumida é estabelecida por autoridade competente. Sentença de primeiro grau que julgou 
procedentes os pedidos.

1. ICMS. Substituição tributária 'para frente' ou progressiva. Artigo 150, § 7º, do 
Diploma Maior. Pagamento a maior decorrente da venda final da mercadoria em importe 
inferior ao da base de cálculo presumida adotada para fins de viabilização da indigitada 
sistemática de recolhimento. Pretensa restituição dos referidos valores pagos a maior a título 
de ICMS, por meio de creditamento na escrita fiscal, afastando-se a restrição da legislação 
de regência do Estado de São Paulo, que autoriza a restituição vindicada apenas nos casos 
em que a base de cálculo presumida é estabelecida por autoridade competente. 
Admissibilidade da pretensão. Incidência, no caso, do novo entendimento firmado no C. 
STF sobre o tema, notadamente por ocasião do recente julgamento do RE nº 593.849/MG 
(Tema 201), submetido à sistemática da repercussão geral. Julgado do STF que determinou 
o creditamento apenas a partir da distribuição desta ação (modulação) e não fatos pretéritos 
a ela. Fatos futuros abrangidos, com a possibilidade, óbvia, de que o Fisco do Estado 
acompanhe e fiscalize a exatidão do que for creditado pela autora no ICMS-ST.

2. Restituição que deve ser realizada por meio de creditamento no livro de apuração 
do ICMS da requerente, consoante os termos do artigo 270, inciso I, do RICMS/00, 
ressalvando-se a prerrogativa da Administração Tributária de proceder a fiscalização do 
referido procedimento.

3. Critério de cálculo da correção monetária e juros de mora. Lei 11.960/09. Colendo 
STF que julgou em 20.09.2017 o Tema 810 (RE 870.947/SE) que trata da validade da 
correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à 
Fazenda Pública. No tocante às relações jurídicas tributárias, o julgado é claro no sentido de 
que devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera 
seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput). Repetição de indébito que deve ser atualizada mediante a incidência de juros de 
mora pela taxa Selic, que é o indexador utilizado pela Fazenda Pública Estadual na hipótese 
de pagamento de seus tributos em atraso, à luz do artigo 1º, da Lei Estadual nº 10.175/1998, 
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com termo inicial dos juros a partir do trânsito emjulgado, em conformidade com o art. 167, 
parágrafo único, do Código Tributário Nacional e com a Súmula 188 do E. STJ. Incidência 
de correção monetária calculada pela Tabela Prática do TJSP (que adota o IPCA-E) desde 
cada recolhimento indevido após a citação havida nos autos, até o início da contagem dos 
juros, momento a partir do qual só incidirá a SELIC. Compatibilização dos diferentes 
termos iniciais de incidência dos consectários legais. Precedente da C. Câmara.

4. Sentença mantida, com observações, majorada a honorária na forma do artigo 85, § 
11, da lei adjetiva de 2015.

Recurso não provido.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Aufi Veículos e Máquinas Ltda. 

contra a  Fazenda do Estado de São Paulo objetivando  a restituição e/ou compensação do 

ICMS pago a maior em regime de  substituição tributária 'para frente', autorizando-a  a 

efetivá-lo administrativamente, por meio de crédito em sua escrita fiscal, sempre que 

comprovado o excesso de tributação.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido para garantir à autora, a partir da 

data do julgamento proferido pelo  STF, ou seja, após 20/10/16, o direito à  restituição 

e/ou compensação do ICMS pago a maior, sendo autorizada a efetivá-lo 

(administrativamente), por meio de lançamento do crédito em sua escrita fiscal, sempre 

que comprovado o excesso de tributação, No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta 

Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Aufi Veículos e Máquinas Ltda. alega ofensa aos arts.  

489 e 1022, ambos do CPC/2015, argumentando, em suma, que houve erro de 

interpretação do acórdão proferido no RE n. 593.849/MG, não tendo ocorrido a análise 

correta da modulação do STF.

Também apontou ofensa ao art. 27 da Lei n. 9.868/1999, argumentando, em 

suma, a ocorrência de equívoco na interpretação da modulação procedida pelo STF.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, (...) com 

esteio no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. "
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

.... requer que Vossas Excelências deem provimento a este Agravo Interno e 
conheçam do Recurso Especial, desta feita apreciando o pleito dentro do contexto das 
alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, considerando e analisando o fato de que foi 
retirado da agravante o direito de ver a restituição de seus créditos por meio de creditamento 
em sua escrita fiscal e de utilizar a Taxa Selic, aplicando-se os precedentes invocados pela 
parte, tudo para, como pleiteado no REsp, quer com base em contrariedade da lei federal, 
quer com esteio no dissídio jurisprudencial demonstrado e caracterizado sobre a 
interpretação de lei federal, seja dado PROVIMENTO ao recurso especial, reformando-se o 
Venerando Acórdão vergastado, com a consequente procedência da ação e inversão do ônus 
da sucumbência.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No tocante ao equivoco de interpretação da modulação procedida pelo STF no 

RE n. 593.849/MG, verifica-se que tal questão implica a necessidade de análise de 

princípios e mandamentos constitucionais, o que é vedado recurso especial, sob pena de 

usurpação da competência do pretório Excelso. Neste mesmo diapasão, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende a restituição de ICMS. 
Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente o pedido inicial para reconhecer o 
direito da autora à restituição do valores de ICMS recolhidos a maior na hipótese do valor 
real da operação ser inferior ao valor presumido, nos termos do artigo 66-B, inciso II, da LE 
nº 6.374/89, afastando a restrição estabelecida no §3º, do mesmo artigo.

II - No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para determinar que seja considerada 
a regra do art. 166, do CTN, e foi dado parcial provimento ao recurso da autora, para 
determinar que os valores pretéritos são devidos a partir da republicação do RE nº 
593.849/MG(Tema nº 201) ocorrida em 05/04/2017, bem como para estabelecer a 
incidência da correção monetária desde os pagamentos indevidos(Súmula nº 162/STJ, 
calculada nos termos da Tabela Prática do TJSP(IPCA-E), enquanto que os juros de mora se 
aplicam após o trânsito em julgado (art. 167, parágrafo único, do CTN), oportunidade em 
que somente será aplicada a Taxa SELIC, mantendo-se, no mais, a r. sentença de parcial 
procedência da demanda, observada a majoração dos honorários advocatícios em favor da 
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autora.
III - Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC 2015 pelo Tribunal 

a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 
qual seja, a desnecessidade de modulação da data de restituição na hipótese dos autos, tendo 
o julgador abordado a questão, consignando: "Como já afirmado no Julgado anterior, com 
suporte na decisão colegiada do Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, que acolheu os 
embargos de declaração opostos pela FESP, o direito à restituição tributária está limitada à 
data da publicação do Tema no 201/STF, independentemente de a parte embargante afirmar 
que no âmbito estadual já existia legislação autorizativa para tanto, e que a publicação a ser 
considerada é aquela da republicação do julgamento do RE no 593.849/MG, ocorrida no dia 
05/04/2017".

IV - Conforme observado, os temas referidos foram examinados, nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação ao referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça

V - Sobre o termo inicial da restituição para os cinco anos anteriores ao ajuizamento 
da ação, em análise da tese de que na hipótese não se aplica a modulação determinada pelo 
Excelso Pretório, verifica-se que este Superior Tribunal de Justiça não tem competência para 
emitir juízo a respeito dos limites da modulação efetivada no RE 593849/MG, sob pena de 
usurpação de competência. Neste diapasão, confiram-se: AgInt no  AREsp 1643657/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 
18/12/2020; AgInt no AREsp 1528999/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019.

VI - Sobre a atualização do indébito o Tribunal a quo, explicitou, in verbis: 
"CONSECTÁRIOS LEGAIS O termo inicial de incidência de correção monetária se dá 
desde os pagamentos indevidos (Súmula nº 162, do STJ), calculada nos termos da Tabela 
Prática do TJSP (IPCA-E), enquanto que os juros de mora somente se aplicam após o 
trânsito em julgado (art. 167, parágrafo único, do CTN), oportunidade em que somente será 
aplicada a Taxa SELIC (sem correção pelo IPCA-E), porquanto já é composta de juros e de 
correção monetária".

VII - Observe-se que o referido entendimento não aborda a tese do recorrente de que 
deve ser aplicado a SELIC por reciprocidade tendo em vista a adoção do índice pelo Estado 
de São Paulo. Nesse panorama, não se observa o necessário prequestionamento da matéria 
apresentada pelo recorrente, incidindo o teor da súmula 282/STF.

VIII - Por outro lado, por amor ao debate, a referida tese, ou seja, da aplicação da taxa 
SELIC desde os pagamentos indevidos e não somente após o transito em julgado, vai de 
encontro ao que decidido no tema 905, REsp n. 1.495.146/MG, que entendeu que a 
aplicação do INPC e o IPCA-E é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 
fenômeno inflacionário.

IX - Finalmente, no tocante à fixação da multa do art. 1026 do CPC/2015, nos 
segundos embargos de declaração, observa-se que tal pleito impõe a revisitação das 
convicções do magistrado, obtidas com base nos fatos apresentados nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da súmula 7/STJ.

X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.056/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 168, I, DO CTN. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO 
RE N. 593.849/MG. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Nas razões do recurso especial, a parte alegou ofensa ao art. 168, I, do Código 
Tributário Nacional, argumentando que o aresto combatido aplicou de forma equivocada a 
modulação de efeitos do RE n. 593.849/MG.

2. Ainda que a parte aponte no apelo nobre ofensa a dispositivo de lei federal (art. 
168, I, do CTN), é inviável o exame da questão em sede de recurso especial na medida em 
que exigiria a desconstituição da conclusão a que chegou o Tribunal de origem com relação 
à conformidade da norma local com o precedente do STF. Fundamento constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.209.813/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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MARCOS NARCHE LOUZADA - SP130467

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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